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Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

28 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elsa Regina Torres 
e Melo Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Maria Deolinda Brissos.

304514927 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Anúncio n.º 4773/2011

Processo: 370/08.2TBTNV -J

Prestação de contas administrador (CIRE)
Requerente: Tramagal Industrias de Fundição, L.da

Insolvente: Domingos Pereira Figueiredo

N/Referência: 1830251
O Dr. Dr(a). Sónia Vicente, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e a/o insolvente Domingos Pereira Figueiredo, 
nacional de Portugal, NIF — 108883108, BI — 720627, Endereço: Va-
riante do Bom Amor, Torres Novas, 2350 -000 Torres Novas, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 do CIRE).O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias 
judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

16 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr(a). Sónia Vicente. — O Oficial 
de Justiça, Alberto Manuel S. Simplício.

304481611 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VIANA DO CASTELO

Anúncio n.º 4774/2011

Processo: 2661/10.3TBVCT -A Incidente qualificação
insolvência (CIRE)

N/Referência: 4930339
Nos autos acima identificados, correm éditos de 30 dias, contados da 

data da segunda e última publicação do anúncio, citando:
Devedor: Vianapesca Comercialização de Pescado, L.da, 

NIF — 505236893, domicílio: Zona Portuária de Viana do Castelo, 
S/n.º., 4900 -000 Viana do Castelo, com última residência conhecida 
na(s) morada(s) indicada(s) para, no prazo de 15 dias, se opor querendo, 
aquela classificação — n.º 5 artigo 188.º CIRE.

Com a oposição deverá oferecer todos os meios de prova de que 
disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo 
número não pode exceder os limites no artigo 789.º do CPC.

O duplicado da petição inicial encontra -se nesta Secretaria, à dispo-
sição do citando.

Fica advertido de que Não é obrigatória a constituição de mandatário 
judicial.

28 -03 -2011. — O Juiz de Direito, Dr.ª Carla Figueiredo. — O Oficial 
de Justiça, Fernanda Lima.

304519488 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VIEIRA DO MINHO

Anúncio n.º 4775/2011

Prestação de Contas Adminstrador (CIRE)
Processo 174/10.2TBVRM -D

N/Referência: 564471
A Dr(a). Natacha Castelo Branco Carneiro, Juiz de Direito deste 

Tribunal, faz saber que são os credores e a insolvente Vieira Fish, 

NIF — 508103932, com sede em Atafona, 4850 -152 Eira Vedra, Vieira 
do Minho, notificados para no prazo de 5 (cinco) dias, decorridos que 
sejam 10 (dez) dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (artigo 64.º, n.º 1 do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

28 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Natacha Castelo Branco 
Carneiro. — O Oficial de Justiça, José Antunes Silva.

304520791 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA DO CONDE

Anúncio n.º 4776/2011

Processo: 836/11.7TBVCD
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Joao Alberto Ferreira de Magalhães
Credor: Direcção -Geral de Contribuições e Impostos e outro(s).
No Tribunal Judicial de Vila do Conde, 2.º Juízo Cível de Vila do 

Conde, no dia 28 -03 -2011, às 10,30 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

João Alberto Ferreira de Magalhães, Desconhecida ou sem Profis-
são, estado civil: Divorciado, nascido(a) em 03 -10 -1948, concelho de 
Guimarães, freguesia de Azurém [Guimarães], nacional de Portugal, 
NIF — 170389278, BI — 1779947, Segurança social — 10291038403, 
Endereço: Avenida Baltazar do Couto, N.º 128, 1.º Dtº, Frente, 4480 -655 
Vila do Conde, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Sebastião Campos Cruz, Endereço: Rua Dr. Serafim Lima 
N.º 245 -1.º Sala 6 e 7, S. Martinho do Bougado, 4785 -315 Trofa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 01 -06 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.




